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Curriculum Vitae para efeitos de Ponderação Curricular 

no âmbito do SIADAP  

 
Nome                                                                                                                                                       N.º                    Biénio sob avaliação  

Endereço Eletrónico (preenchimento obrigatório) 

Direção Municipal CMP 

Departamento Municipal CMP 

Divisão Municipal CMP 

Outra Entidade 

 
1. Habilitações académicas (HA):  

Habilitações Académicas e Profissionais Assinale com um X 

 Habilitação legalmente exigida para a função à data de integração na carreira  

  

 
2. Experiência profissional (EP) 

2.1. Tempo de experiência profissional 

Tempo de experiência profissional na carreira (TEP) Assinale com um X 

 Até 5 anos de exercício efetivo de funções  

 Superior a 5 anos de exercício efetivo de funções  

(a DMRH facultará ao avaliador o comprovativo da informação) 

 
2.2. Descrição das funções exercidas no biénio sob avaliação (DFE) 

a) Para os trabalhadores, que exercem funções em Entidades incluídas no âmbito da aplicação do SIADAP, mas que não reúnem os 

requisitos para a avaliação regular: 

Avaliação do relatório descritivo de funções pelo Superior Hierárquico Assinale com um X 

 Desempenho relevante – 5 valores;  

 Desempenho adequado – 3 valores;  

 Desempenho inadequado – 1 valor 
 

(assinale com um X a avaliação que o Dirigente atribuiu.) 

(caso não seja apresentado o relatório descritivo de funções, ou o mesmo não detenha avaliação ou confirmação do Dirigente ou da Entidade, será atribuída a pontuação 

de 1 valor) 

 
b) Para os trabalhadores que exercem funções em Entidades excluídas do âmbito da aplicação do SIADAP (por exemplo, Empresas 

Municipais): 

Avaliação de Desempenho específica da Empresa Municipal (convertida para a Escala SIADAP) Assinale com um X 

 4 a 5 valores  

 2 a 3,999 valores  

 1 a 1,999 valores  

(assinale com um X a avaliação obtida na Empresa Municipal, convertida na Escala SIADAP. Deverá ser anexa cópia da respetiva ficha de avaliação, sob pena de ser atribuída 

1 valor) 
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2.3. Exercício de funções, no biénio sob avaliação, em ações ou projetos de relevante interesse (EFP) 

Exercício de funções no âmbito de ações ou projetos de relevante interesse (EFP) Assinale com um X 

 Ausência de exercício de funções no âmbito de ações ou projetos de relevante interesse.  

 Participação em grupos de trabalho, sendo especificamente consideradas as funções de coordenação e secretariado;  

 Participação ativa na organização e concretização de processos eleitorais, bem como a subsequente assunção de funções a eles 

associados;  

 Atividades formativas como formador e/ou atividades de docência;  

 Orientação de estágios curriculares/profissionalizantes;  

 Funções de assessoria à gestão de projetos.  

 

 Funções de coordenação de projetos (no caso de trabalhadores em exercício de funções de cargo dirigente, no biénio sob 

avaliação, a referida coordenação deverá estar associada a projetos que, embora desenvolvidos no âmbito da função de Chefia, 

se diferenciem das demais funções de coordenação da Unidade Orgânica);  

 Exercício de funções de representação dos serviços a nível internacional ou nacional;  

 Publicação de documentos científicos diretamente relacionados com a carreira ou cargo;  

 Elaboração de documentos que contribuam para as boas práticas na gestão do serviço em que se inserem (com implementação 

evidenciada).  

 

(deverá anexar cópia (s) de declarações ou demais documentos que evidenciem a presente informação, sob pena de não ser considerada para efeitos de avaliação)  

 
3.Valorização curricular (VC) 

Participação em formação profissional nos últimos cinco anos Assinale com um X 

 Não participação ou participação em iniciativas formativas sem avaliação  

 Participação em formação profissional com avaliação  

 Participação em formação profissional especializada no âmbito das funções exercidas com duração superior a 100 

horas e com avaliação superior a ¾ da respetiva escala 
 

 Habilitação académica superior à legalmente exigida para a função à data de integração na carreira 
 

 Habilitação académica superior à legalmente exigida para a função à data de integração na carreira em área 

conexa à área funcional do trabalhador  

 

(deverá anexar cópia (s) de declarações ou demais documentos que evidenciem a presente informação sob pena de não ser considerada para efeitos de avaliação)  
 

4. Exercício de cargos dirigentes ou outros cargos ou funções de reconhecido interesse público ou relevante interesse social no 

biénio sob avaliação (CD). 

Cargos exercidos Assinale com um X 

 Não exercício de cargo de relevante interesse público ou social  

 Cargo ou funções em Organização Representativa de Trabalhadores, designadamente a atividade de dirigente 

sindical; 

 Cargos ou funções cujo relevante interesse social seja reconhecido no respetivo instrumento de designação ou 

vinculação. 

 

 Cargo Dirigente em comissão de serviço; 

 Cargo ou função em gabinete ministerial ou equiparado; 

 Titular de Órgão de soberania; 

 Titular de outros cargos políticos. 

 

(deverá anexar cópia (s) de declarações ou demais documentos que evidenciem a presente informação sob pena de não ser considerada para efeitos de avaliação)  
 

Assinatura do trabalhador_____________________________________________________ Data ___/___/_____ 



RELATÓRIO DESCRITIVO DE FUNÇÕES 
(Para efeitos de ponderação curricular) 

 
BIÉNIO  _________                       

 
NOME  ______________________________________________________________________    N.º _______ 

 

 
 
A preencher pelo Trabalhador 
 
 

1. DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES 
 
Descreva todas as atividades que desenvolveu durante o biénio em questão. 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
A preencher pelo Superior Hierárquico 
 
Assinale, com um X, a avaliação a atribuir: 

Avaliação do Relatório de Descritivo de 
Funções 

Relevante - 5 valores



Adequado – 3 valores 



Inadequado - 1 valor

 

O Trabalhador   

O Superior Hierárquico   Data  __/__/_____ 
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CRITÉRIOS DE PONDERAÇÃO CURRICULAR 

 

PERGUNTAS FREQUENTES 

 

 

2.2. Experiência profissional (EP) 

Exercício de funções no âmbito de ações ou projetos de relevante interesse (EFP) 

 

1. Como posso comprovar a participação em grupos de trabalho, nas funções de coordenação e 

secretariado? 

As funções de coordenação são comprováveis por despacho de constituição do Grupo de Trabalho e as 

funções de secretariado, caso não constem do despacho de constituição, são comprováveis por declaração 

do coordenador do grupo de trabalho. 

 

2. A orientação de estágios pode ser suportada em trocas de comunicações preparatórias de um 

estágio? 

Não. A orientação de estágios é comprovável pelo respetivo protocolo de estágio. 

 

3. A inclusão de teses ou dissertações de graus académicos em repositórios de Instituições de Ensino 

Superior é considerada uma publicação de um documento científico diretamente relacionado com a 

carreira ou cargo? 

Não. Consideram-se as publicações em suporte físico ou digital (revistas, jornais, livros) com acesso alargado, 

por forma a permitir a partilha pública do conhecimento produzido. No caso de graus académicos, poderá ser 

considerada a eventual publicação de artigos, decorrentes de teses ou dissertações, em revistas científicas. 

 

4. Em que contextos é que a elaboração de documentos que contribuam para as boas práticas na 

gestão do serviço não é considerada? 

Sempre que a respetiva produção decorra das funções do(a) trabalhador(a) (ex: um Encarregado Operacional 

que implementa um sistema de gestão de escalas) e também quando não existam evidências da respetiva 

implementação. 

 

2.3. Valorização curricular (VC): 

 

5. Na valorização curricular pode ser considerada a frequência de cursos de ensino superior? 

Na valorização curricular é considerada a formação frequentada. No enquadramento dado pelo Decreto-Lei 

n.º 86-A/2016, de 29 de dezembro, que define o regime da formação profissional na Administração Pública, 

adaptado à Administração Local pelo Decreto-Lei n.º 173/2019, de 13 de dezembro, é considerada «Formação 
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profissional», o processo global e permanente de aquisição e desenvolvimento de competências exigidas para 

o exercício de uma atividade profissional ou para a melhoria do desempenho, promotor da valorização e do 

desenvolvimento pessoal e profissional dos trabalhadores e dirigentes da Administração Pública e que não 

confira grau académico. Assim, é considerada a frequência de cursos de especialização, pós-graduações ou 

mesmo unidades curriculares (neste caso, desde que atestada, pelo superior hierárquico, a conexão e impacto 

nas funções profissionais). 

 

 

2.4. Exercício de cargos dirigentes ou outros cargos ou funções de reconhecido interesse público ou 

relevante interesse social (CD) 

 

6. A designação como suplente em cargos ou funções de relevante interesse social pode ser 

considerada? 

A designação como suplente implica apresentação de declaração da entidade em que seja atestado o efetivo 

desempenho do cargo ou função em contexto do exercício da suplência. 
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